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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO  ADMINISTRATIVO RECURSOS FISCAIS 
ii;RCFIRA SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13839.001095/2005-91 

Recurso n" 	253.584 Voluntário 

AcOrdiio n 0 	3803-00.465 — .3" ' [urina  Especial 

Sessilo de 	28 de junho de 2010 

Matéria 	RESTITUIÇÃO/ COMP COHNSTIS 

Recorrente 	ALI 0 POS'10 BAPTISTELLA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL - CORNS 

Período de apui ação: 01/06/1996 a 30/06/2000 

RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO. 

de a contribuinte pleitear a restituição de tributo ou contribuição 
pago indevidamente e proceder  à declaração de compensação extingue-se 
após  o transcurso do prazo de cinco anos contados da data do pagamento 

SUBS/ I 1 ItIÇÃO PRIMA -ARIA,  1A10 GERADOR  1RESUM100. 
No caso de substituição tribuiaria só el. cabível a restituição da quantia paga na 
hipótese de não se realizar o fan) gerador presumido. 
ASSUN1 0 ÇONIRIBUK;Âo PARA 0 PIS/.PASE:P 
Período de apuração: 01/06/1996 a 30/06/2000 
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXTINÇÃO DO DIREITO. 

0 direito de a contribuinte pleitear a restituição de tributo ou contribuição 
pago indevidamente e proceder  à declaração de compensayao extingue-se 
após o transcurso do prazo de cinco anos contados  da  data do pagamento. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FAT° GERADOR PRESUMIDO 
No caso de substituição tributaia so é cabível a restituição da quantia paga n a . 
hipótese  de não se realizar o Rito gerador presumido. 

.R.ecurso Voluntário Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unaMmidade de votos, negar 
provimento ao recurso.. 



inch e Kern 

Carlos Heraiqu 	e Lima - Relator.  

Partieipararn ai (- do p esentc julgamento Os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, Carlos Henrique Martins de Lit la (Relator), I lelcio Lateta Reis, Daniel Marilicio 
Fedato e .1.Zan.gel Perrucci  F iorin. 

Relatório 

Trata-se de Pedido de Restituição/Compensação de lis. 01/06, proiocolado em 
08/06/2005, no valor de RS 80.593,69, correspondente a recolhimentos feitos a titulo de 
Prograrna de Integr ação Social 	PIS c do Contribuição Social para Financiamento  da  
Seguridade Social 	COFINS, relativos aos  períodos  da apuração junhoil 996 a junho 
/2000,con forme  piam  Ilia  de calculo ãs  lis.  20/34 

I.undamenta seu pedido nos seguintes termos tis. 03): 

raiotes debitados  do contribuinte de forma indevida, e cujo fat() getador 
few sido a comp a de combustive' para revenda ao consumidor final, ceiido 
que o aproveitamento do  credito n/o  tem ..s - ido realiz,ado  conforme encontra-se 
demonstrado as planilhas anexas, 7.yoporcionaram O direito (to contribuinte, 
()la peticionatio, eta proceder compensa(iio it .(.'.11ilo  informado como [wino 
de  pagtawnto de 7}tbukK da atesma espcie 

Ao  direito creditório postulado, a. contribuinte vineulou débitos tributários 
mediante apresentação de pedidos e/ou dec....brae:6es de compensação. 

A DR I.-  em lundiai emitiu o Despacho Decisório  dc tis. 136/1_38, consider ando 
não .formulado o pedido de restituição e não homologando as compensa0es dos débitos, sob a 
fundamentação de que: 

Nos termos do artigo 150, §7" da. Constituição F cderal, a restit MO° de  valores  
pagos na sistornatica do substituição tributaria somente ocorre caso não se 
realize o Cato gerador presumido, nada tendo sido disposto a respeito de 
restituição de valores recolhidos a major; 

A substituição tributaria no recolhimento do PIS e da  COE  IN S no caso de 
ownercialização do derivados de pettóleo já era pi evista pelo artigo 4 0  da C n' 
70/91, estando consolidada pela Lei IC 9.718/98, ar tigos e 

() recolhimento do tributo, pelo responsável tributário pot substituição, no 
montante quo a lei  determinar, extingue o crédito tributário com a ocorrência do 
fato gerador presumido consiste em mera liberalidade, no sendo a União 
obrigada a restituir-lhe diferenças de tributos decorrentes dessa pratica; 
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A restituição/ compensação de tributos esta disciplinada pelo artigo 74 da Lei 
n" 9.430/96 e os  procedimentos  para tanto, que constavam na IN SRF ri° 
460/24, objetivam unicatnente tacionalizar o trabalho  de análise dos pleitos, 
nao se justificando a alegação do intere,ssatulo de terem sido ill2p0510 6bices 
Rut solicitação 

Poi não ter procedimento confOrme os artigos 3, 	e 76 da IN Sill' n° 
460/04, o pedido de restituição em tela dove ser considerado não formulado, 
não sendo  cabível apresentação de manifestação de inconformidade COM efeito 
SuspensivO, nos termos do artigo 31 dessa mesma IN; 

Posto que o pedido de testiluiçao cons ideia-se não  formulado, e cas o  sse 
(onside, ado fat mula/o, não foi aputada crédito em favor do interessado, fica 
pcjudicado O plea() da compensação, tazito pot que opanho que as 
cottwensaçõe deelatadas sejam não homologadas 

Cientificada desse despacho em 15/12/2006 (H. 140), a interessada apresentou 
manifestação dc inconformidade em 22/12/2006 (11 141/l 50), na qual alega, em  síntese e 
fundamentalmente, que: 

A compensaçao tributada recai  sobre todo recolhimento indevido, sendo 
passível apenas e tão somente de con fera.cia e mera liamologação formal, 
dispondo a  Secretária  da  Receita  Federal de instrumentos parn identi bear os 
contribuintes que tem ou não direito a compensar; 

Pretende a compensação, uma vez que 6 detentora de crédito tributário  já  
reconhecido, gerado corn base cm recollninentos indevidos passados, oriundo 
de lei declara inconstitucional; 

Inobstante, o julgador indeferiu surnariamente seu pedido, procedendo corn 
rigor burocrático, e infringindo norma legal, praticando, com isso, crime de 
apropriação  indébita. 0 equivoco poderia ter sido reparado, Inantend0-SC 
procedimento, evitando-se recursos; 

A compensação  está prevista nos artigos 156, 11, 170 e I 70a do Código 
ributatio Nacional 	), sendo importante meio para diminuir 

endividamento público, e de incentivo A atividade  econômica; 

As Instruçoes Normativos não silo leis, e consistem em entraves  burocráticos 
pata dilicultar ou impossibilitar o reconhecimento do direito do contribuinte em 
compensia; 

'Tentou-se dificultar on impedir a compensação alegando-se que não  se  
reconhece o crédito, o que consiste em cume, APROPRIAÇÃO  INDÉBITA NO 
AliATIMO, se 171/0 se reconhece o crédito então coma explicai .  a (ice/citações 
(Intel  ia ias,  onde  foi declarada  a elenção do imposto 



Reclama das mazelas do serviço público, da Come arrecaclatória, da protclacdo 

da restituição dos  valores  devidos aos connibuintcs, da pronta cobrança de 

dívidas e da injustiça fiscal. 

Eni 27/06/2007, a contribuinte protocolou a petição dc fls. 153/155, pela qual 

requer, cm razão da decisdo proferida no RE 390840/M(1,  que cousiderou inconstitucional a 

alteração da base ode calculi) do MS e da COHN'S pela I ei n" 9.7 -18/98, a homologação do 

crédito a que teria direito, bem como a hoinolog,ação da compensação poi ela pretendida. 

Solicita ainda a suspensdo  da exigibilidade dos débitos objeto da compensação em litígio.. 

A DR.1 alega que o direito a restituição/ compensação depende de comprovação 

da liquidez e certeza  do  indébito  pleiteado, sob pena de indeterimenio/não homologação, 

configurando-se completamente inoportunas as alegações da contribuinte sobre a atuação do 

isco.. Limitou-se o órgão competente, em sua atuação vinculada e obrigatória, a não 

homologar as compensações pot falta de fundamento fatico e . jmidico para a constituição do 

alegado indébito tributario que as filndamentava. Diga-se ainda que this requisitos ndo foram 

supridos pela manifest:30o de ineonformidade.. 

Ern decorrência da decisão proferida .pola DR.:1 o contribuinte protocolizou 

tecurso voluntário em 15 de fevereiro de 2008 alegando o reconhecimento de créditos  próprios 

adquiridos no momento da aquisição dos combustiveis úJ cool carburante e gasolina, pagos pelo 

sistema de Substituição Ttibutaria, isto é a  ocorrência  do pagamento do valor do irnposto P18  e 

COFINS, realizada de forma antecipada a revenda do produto, procedimento de recolhimento 

do imposto  através  de um estabelecimento  substituído ,  que deste caso trata-se da. 

VIA ROBRA.S S/A e, Isto se da no momento da aquisição do produto e o tato gerador e 

dctenninado pela Receita Federal  através  de procedinientos  próprios. 

Relatório, 

Voto 

Conselheiro Carlos Henrique .1Vlartins de f:ima, Relator 

() recurso é tempestivo e preenche  os demais requisitos para sua admissibilidade, e 

deft-, conheço. 

Pretende a contribuinte compensar supostos indébitos de P18  e COFINS, 

apurados nos  períodos _junho/1996 a junb.o/2000 embora a planilha de fls. 18/25 tenha como 

período  final a mês de dezembro/ I 999, 

0 prazo con ferido ao sujeito passivo para que requeira a restituição de 

indébitos e proceda  r declaração de compensação  é de cinco anos contado da data da  extinção 

do crédito tributário, a teor do An -) Declaratório SR F n" 06/99, observando-se ainda o dispo4o:, 

na  lei Complemental: Federal nr) 118/2005: 

Ato.Deetaratório SR .F 96/99 

O SECRE7:1'1110 DA RECE1T4 LEDERIE 710 US0 (IC sila atribuiçrk, 

lend° em viVa o teor do Parecer Nil-NM:AT/N." / 5.38, de 1999, ciec/ara 
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I o prazo Para que o contribuinte possa pleitear a restituiçáo de tributo ou 

contribuição pogo indevidaritente ou em valor maim- que o devido, inclusive na 

hipótese de o pagamento ter sido 4etuado com base em lei posteriormente 
declara  inconstitucional  pelo Supremo Tribunal Federal cm ação declaratória 
Oil CM recurso extmordinario, extingue-se  após o transcurso do prazo de 
5(cinco) anos, contado da data da extinção do crédito tributário -  ai  Is 165, I, e 

168,  1, da Lei ti" 5..172, de 25 de outubro de 1966(  Código  Tributário Nacional). 

LC 118/05 

Art 3" Para cjeito dc intelprelay-io do inciso I do ar I 168 da Lei n" 5 172, de 25 
de ()MIN° de 1966 Código  Tributário  Nacional,  a extinção do crédito 
ti  ibutario ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação,  no  
momento do pagamento antecipado de que trata o § 1" do art 150 da  referida  
Lei 

Dessa forma., em 21/06/2005, data da transmissão da primeira declaração de 
compensação que informou como  os indébitos que a contribuinte pretende sejam reconhecidos 
nestes autos (it 55 ), jã se encontravani extintos à restituição relativamente aos valores 
recolhidos anteriormentc à 21/06/2000.. 

Não obstante, a rid() homologação das compensações efetuadas pela DRF de 
origem fundainentou-se em: a) o pedido de restituição que a embasou ter sido considerado não 
formulado; b) não haver credito ern favor da interessada, haja vista o artigo 150, §7'  da 
Constituição Federal. 

Entretanto, c".,‘ equivocado o entendimento da contribuinte a respeito  da incidência 
das contribuições para o PIS e C:ofins no regime de substituição tributaria de combustíveis  110  

período pleiteado. A base de calculo dessas  contribuições  decorre de disposição legal ,  não se 
relacionando corn os valores por  ela eletivamente pagos ã distribuidora/refinaria, e tampouco 
com os valores por ela praticados quando da venda ao consumidor final.. Veja-se: 

Co/ins - Lei Complemental. n° 70/91: 

Art 4" A contiibuição mensal devida pelos distribuidores de derivados de 

pctróleo e álcool etilico hidiatado para Iins carburantes., na condição de substitutos dos 
(enterer-antes vatejisias, seiá calculada sob' e o menor valor, no Pais, constante da label(' de 

c.?ços máximas fixados para venda a vat  elo,  sem prejuizo da contribuiçao incidente sobre 

suas própi ias vencias 

PJS - period() janeiro de 1 999 -- Medida Provisória n° 1.212/95, e s/reedicõe,s, 
posteriormente, convertida na Lei n° 9.71 5/98: 

Art 2 0  A contribuição pata o PIS/PASEP  será apurada ineusalmente: 

pelas pessoas juridicas de direito privado e as que lhes serão equiparadas 

pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as 

sociedade de economia mista e suas subsidiárias, com hose no . latuicimento  cio  

mês,  



Art. 6' A contribukiio MenSal devida pelos distribuidores de derivados  de  
peirólco e álcool  etílico hidratado petrel fins carburante,s, na condição de 
,substitutos dos comerciante,s vaie/is/as, se; Crl Ca it'lliada .S .ObKe o menor valor, no 
Pais, constante da  tabela  de? pre cos  irmos  .fiYada.S -  pell'a Cilda a varejo, sem 
prejuízo da eontribukao ineidente sobre sluts pi-Opt-1as vendas 

Lei n° 9.718/98 — unifica as legislações  da  COFIN,S' e do PIS — modificaçõe 
em vigor a partir de 01/02/1999: 

,4rt. 4" As relinariets de petróleo, relativamente às vendas que fizer cm, &am 
obrigadas a coin ar e recolher, na condição de conu ibuinies substituta, as 
cemtribui(ãec a que se Icier e o art 2', devidtt pelos di5tribuidorc.s e 
comerciantes vaicjistar de combustíveis de;  irados de pert  óleo.  inclusive cis  

Pat krafo tinico Na hipóles'e desk' (wig°, a contribuiçào verà calodada whir o 
preço  de venda da refinaria, multiplicado por quatro 

Como mencionado pela DRF de migem, nas hipoleses de valores pagos  na  
sistematica de substituição tributaria, a possibilidade de restituição somente, ocorre caso não se 
realize o fato  gerador prestimido, a teor do artigo 1.50, ';7`)  da Constituição Federal_ I não 
esta a  hipótese  que subsidia a pretensão da cant' ibuinte relativamente ao crédito que utilizou 
em suas declarações de compensação. Inexiste, portanto, erédito passível dc compensação. 

Poi rim, cumpre ressaltar que o direito ã restinticão/compensacão depende de 
comprovação da liquidez e certeza do  indébito  pleiteado, sob pena de indeferimento/ não 
homologação, con figurando-se completamente inoportunas as alegações da contribuinte sobre 
a atuação do 1 , isco ,imitou-se O  órgão  competerne, em sua atuação vinculada e  obrigatória, a 
não homologar as compensações  por alia  de fundament° tatico e jurídico  pat a a constituição 
do  alegado  indébito tributirio que as fundamentava. Diga-se ainda que tais requisitos não 
foram supridos pela manifestação dc inconfo irmidade que ova se apreciou. 

Diante do exposto 	/*-iórNEGAR PROVIMENTO à pretensão deduzida 
no recurso voluntario 

Ví J  

(atlos 1-1(44.f.  'NlIrtins de Lima 

Li  


